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PROJETO DE LEI Nº 019/2019
Institui gratificação mensal especial a servidores do Poder Executivo que desempenharem atividades para o Poder Legislativo e dá outras providências.




Art. 1º - É instituída uma gratificação mensal especial, de 20% (vinte por cento) sobre os respectivos vencimentos básicos, devida aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Poder Executivo Municipal que forem designados para desempenhar atividades para o Poder Legislativo Municipal.

 



§ 1º - As atividades de que trata o caput referem-se aos serviços de natureza administrativa de responsabilidade do Poder Legislativo, especialmente contabilidade, tesouraria, folha de pagamento, confecção de empenhos e demais atividades financeiras, e serão executadas por ocupantes dos cargos de Contador, Tesoureiro e Oficiais Administrativos e Auxiliares que atuem no Núcleo de Recursos Humanos e Setor de Empenhos.

 



§ 2º - Sobre a gratificação instituída por esta Lei não haverá incidência de contribuição previdenciária e o montante percebido não será computado para fins de aposentadoria (não incorporável).

 



§ 3º - A designação de que trata o caput, de competência do Prefeito Municipal, ocorrerá enquanto inexistirem cargos providos no quadro de pessoal do Poder Legislativo para o desempenho das atividades relacionadas no § 1º deste artigo.

 



§ 4º - A gratificação mensal especial instituída no caput, por ser paga por atividades prestadas a outro Poder, será percebida pelos servidores designados, independentemente de perceberem outra gratificação por serviços prestados ao Poder Executivo.





Art. 2º - A gratificação será devida aos servidores formalmente designados para trabalhar nas atividades relacionadas no § 1º do art. 1º,  detentores de cargos de provimento efetivo ou contratos temporários, e será paga durante o efetivo exercício, e no período de férias legais.





§ 1º - O servidor que permanecer afastado de suas atividades por licença-saúde, ou outro impedimento legal, terá calculada sua gratificação proporcionalmente aos dias de efetivo exercício na atividade. 





§ 2º - Os servidores designados para substituir os titulares do serviço de Contabilidade, Tesouraria, Recursos Humanos e Empenhos farão jus à percepção da gratificação especial, calculada proporcionalmente aos dias de substituição.

 



Art. 3º - O valor efetivamente despendido, a cada mês, pelo Poder Executivo, para o pagamento da gratificação de que trata o artigo 1° desta Lei, será ressarcido pelo Poder Legislativo, até o final do mês subsequente ao do dispêndio, podendo ser efetuado mediante desconto do valor repassado na forma do Art. 29-A da Constituição Federal.

 



Art. 4º - A gratificação instituída por esta Lei será considerada para cálculo de décimo terceiro salário e adicional de férias.

 



Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.


 



Art. 6º - As disposições da presente Lei, ficam inclusas no PPA e LDO vigentes no exercício.

 



Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 09 de maio de 2019.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal








   Estação, 09 de maio de 2019.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 019/2019
Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:
Através do presente estamos encaminhando à deliberação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei em anexo, que institui gratificação mensal especial a servidores do Poder Executivo que desempenham atividades ao Poder Legislativo.





Referida proposta está sendo efetuada em atendimento à solicitação efetuada pela Câmara de Vereadores, consoante Ofício CMV nº 51/2019.





Como bem argumentado no ofício, merece ser observada a orientação do Tribunal de Contas do Estado, contida na Informação nº 022/2014, aprovada por unanimidade pelo Tribunal Pleno em sessão do dia 10 de setembro de 2014, no sentido de que os serviços de contabilidade e finanças prestados à Câmara de Vereadores, quando realizados por servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo do Poder Executivo, sejam geridos e normatizados mediante Lei. Tal medida visa evitar ações judiciais e passivos contábeis, a teor dos julgados proferidos no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (Ex: Embargos Infringentes 70063833636, Apelação Cíveis nº 70060467586, 70058955816, 70058945866, 70058955840, 70045735693).

Historicamente, os servidores abrangidos por este Projeto de Lei, desempenham funções para o Poder Legislativo. No entanto, as Câmaras Municipais passaram a receber um tratamento diferenciado na contabilidade, em virtude de normatização do Tribunal de Contas, sendo considerado uma entidade à parte, com contabilidade própria, além da sua execução orçamentária.  

Inclusive, o Poder Legislativo já possui um CNPJ próprio, conforme Ofício Circular DCF nº 50/2017 do Tribunal de Contas do Estado e IN nº 1634/2016 da Receita Federal do Brasil, com todas as obrigações decorrentes.

 



Os valores destinados aos servidores serão provenientes do duodécimo, conforme especifica o texto legal.

 



A sistemática ora proposta está sendo adotada por vários Municípios nos quais o Legislativo não possui quadro próprio de servidores, como forma de atendimento às determinações do Tribunal de Contas e por tratar-se de medida mais econômica aos cofres públicos.

Em atendimento ao disposto na Lei nº 101/2002, segue anexa a Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro, onde constam os cálculos de viabilidade da despesa, bem como a declaração efetuada pelo Contador do Município, de que a despesa, objeto da estimativa, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias.
 



Na certeza da habitual atenção dos Nobres Vereadores ao projeto ora apresentado, reafirmamos nossa especial estima e contamos com a aprovação do mesmo.
Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal

